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PREFÁCIO


			O livro que apresento foi elaborado, inicialmente, como uma dissertação de mestrado, com o objetivo de investigar a formação do trabalhador no Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), tendo sido recomendado pela banca de qualificação e de defesa final para ser transformado em tese de doutorado, tal a qualidade do texto que foi construído pelo autor. 


			Para atingir o objetivo proposto na investigação, o autor se utilizou dos discursos oficiais presentes em documentos oficiais e nos Diálogos Proeja (2008, 2010, 2013 e 2014), que foram seminários realizados no e pelo IFG, em parceria com a Universidade Federal de Goiás (UFG), envolvendo professores, coordenadores, técnicos administrativos e pedagógicos, gestores e educandos no processo de reflexão de suas práticas pedagógicas, condições de trabalho e viabilização dos cursos Proeja, cujas transcrições encontram-se no Portal do Fórum Goiano de Educação de Jovens e Adultos.1


			Utilizando a análise de discurso a partir dos conceitos de Orlandi,2 o referencial do materialismo histórico dialético e a produção científica de pesquisadores do campo Trabalho-Educação, o autor nos possibilita uma análise crítica com extremo cuidado, a partir do cotejamento entre o discurso oficial e os Diálogos Proeja no IFG. Nos capítulos I e II, ao abordar a valorização da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no contexto das políticas públicas educacionais do governo Lula que possibilitou a criação do Proeja, em 2006, e sua implantação nos Institutos Federais (IFs), ele nos remete à reflexão do sentido e objetivo dessa instituição desde a criação das Escolas de Aprendizes e Artífices, até a ampliação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica com a transformação dos Centros de Educação Federal Tecnológica em IFs e a criação de inúmeras unidades no período de 10 anos. “Este processo de implantação revelou a existência de um jogo de forças e de disputas políticas e ideológicas, por vezes contraditórias e ambíguas, em torno de projetos distintos de sociedade”,3 que possibilitou problematizar e buscar respostas para a pergunta que norteou todo o trabalho: qual o sentido da formação do trabalhador no Proeja do IFG? A pesquisa apontou que:


			[...] do ponto de vista histórico, a integração entre Educação Profissional (EP) e Educação de Jovens e Adultos (EJA) mantém um distanciamento sistemático regido por um jogo de forças que aponta para manutenção das desigualdades de classes como principal motivo desta separação; do ponto de vista da sua concepção, a criação do Proeja representou um acirramento das disputas políticas e ideológicas e a possibilidade de uma integração sob novos preceitos com o fomento da formação integrada para a emancipação da classe trabalhadora. [...] observou-se que a formação do trabalhador no Proeja do IFG está imbricada por um conjunto de formações discursivas distintas que aponta para a presença de uma tensão entre a conservação e a possibilidade de mudança, perceptíveis na existência de um discurso formal autoritário e outro crítico polêmico, respectivamente, cujas implicações estão diretamente relacionadas à identidade institucional do IFG e a sobrevivência de uma EJA de qualidade no seu interior.4


			Trata-se de uma obra que discute com profundidade no capítulo III sobre a formação do trabalhador nos IFs, desde:


			[...] os sujeitos que atuam no Proeja; a formação integrada; o currículo integrado: para além da integração de conteúdos; o sentido da qualidade da formação do trabalhador no Proeja/IFG; a crença no mito e o enfrentamento da realidade, a questão da qualidade da formação dos sujeitos da EJA no IFG; o uso de metodologias adequadas ao público da EJA; a formação docente para atuar na EJA: política e continuada; o direito dos sujeitos da EJA a uma formação de qualidade; o sentido da qualidade na escola pública e o papel dos IF’s para esta afirmação; a formação do trabalhador e o lugar da EJA na “nova” institucionalidade do IFG; o sentido das identidades: como fica a nova institucionalidade com a presença dos sujeitos da EJA; entre elogios, o sentido da discriminação/assunção dos sujeitos da EJA no IFG; entre clientes e meninos, discurso paternal versus empresarial: a difícil inserção da EJA no IFG; e finalmente ocupando espaços: o lugar da EJA no IFG.5


			São temáticas que estão presentes no fazer cotidianos do IFs e, por que não dizer, nas escolas de EJA como um todo. Nesse sentido, a leitura desta publicação proporcionará ao leitor um passeio crítico sobre a história e as reflexões advindas dos sujeitos que pensam e fazem o cotidiano do Proeja nos IFs, seus desafios e, fundamentalmente, as diversas formas que os sujeitos, instituição e governo pensam e atuam diante do Proeja.


			Por isso, fazemos ao leitor o convite para adentrar nas páginas deste livro, que contribuirá para compreender a Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional, seus aspectos históricos, os discursos que as entretecem e os diálogos que emanam dos sujeitos que tornam sua prática possível.


			Goiânia, 23 de janeiro de 2017.


			Profª Drª Maria Emilia de Castro Rodrigues


			Faculdade de Educação


			Programa de Pós-Graduação em Educação


			Universidade Federal de Goiás


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			As marcas de nossa origem e classe social estão impressas em nossos corpos e almas para sempre. Sou filho de uma empregada doméstica, mãe solteira, que sempre ansiou pela escola, mas as dificuldades da vida e as privações materiais de toda sorte não lhe permitiram ir além do ensino primário. Entre empregos, enfermidades e luta pelo trabalho, lembro-me de sempre vê-la preocupada com a necessidade do estudo. Cheguei a acompanhá-la diversas vezes às salas do ensino supletivo noturno na década de 1980. Não conseguiu avançar na escola, mas não abdicou da luta pela sobrevivência nem de seu cuidado pelo filho, ainda que nesse cenário tenha contado com a ajuda de muitos.


			Inicio a apresentação de meu livro, Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional: história, discursos e diálogos, com esta nota pessoal por dois motivos. Primeiro, porque esse é o retrato de milhões de brasileiros trabalhadores que vivem e viveram por meio do trabalho como forma de sobrevivência, e que gostariam de ter tido melhores oportunidades para frequentar a escola e aprender os seus saberes. Não o fizeram não porque não quiseram, mas porque a lida diária da sobrevivência e a ausência do Estado não lhes deram a chance de galgar o caminho da escola. Trabalhar é preciso. Sem o trabalho não há como viver. Em segundo lugar, porque, como professor e pesquisador, o estudo da Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional não me veio como um objeto neutro, desinteressado, mas como resultado das marcas de minha classe impressas em meu corpo e alma. O que o leitor tem em mãos é resultado de mais de dois anos de estudos e pesquisas, nos quais procurei seguir e manter o rigor científico e metodológico para apresentar uma obra de significativo valor para o campo da educação, em especial, da EJA integrada à Educação Profissional. No entanto, é possível que em alguns momentos o leitor encontre tons e notas fervorosas de meu envolvimento e condição de classe social. O que quero dizer é que não existe um objeto neutro. Sua escolha, de início, já é uma posição epistemológica.


			Este livro é fruto de meu processo de qualificação profissional em nível de mestrado, cujo objetivo foi o de problematizar e refletir a relação social, política e ideológica de dois campos da educação que na última década se aproximaram formalmente pela possibilidade da integração de modalidades de ensino – a EJA e a Educação Profissional. Trata-se de uma discussão extremamente politizada, porque não consegue agradar a todos; pelo contrário, desagrada em especial os tecnocratas do Estado e a direita conservadora, que sempre usufruiu das benesses de um Estado desigual e hierarquizado. Por outro lado, agrada a classe trabalhadora, que sempre lutou, por meio do trabalho, por sua sobrevivência e melhores condições de vida.


			Isso demonstra que a educação, em geral, e a formação do trabalhador, em particular, são elementos constitutivos da sociedade mais ampla que trazem consigo as disputas inerentes da própria existência humana em sua coletividade. No entanto, uma sociedade como a nossa, ditada pelo capital e os interesses decorrentes de seu poder de sedução, tornam essas disputas ainda mais acirradas, especialmente quando à classe trabalhadora se oportuniza a chance de melhorar sua qualificação profissional de forma integrada à elevação de sua escolarização. Esse projeto de formação integrada, não à toa, choca-se com os projetos do capital, pois problematiza a relação do ser humano com o mundo e procura pensar o livre mercado para além de suas aparências. 


			Dessa forma, a EJA integrada à Educação Profissional se constitui como uma nova forma de ensinar e aprender com implicações subjetivas para a classe trabalhadora, pois tem resgatado sua autoestima e seu valor como produtora de mais valor, e implicações coletivas, uma vez que propicia a formação de um cidadão-profissional crítico pela constituição de um ser mais, na acepção de Freire, capaz de exercer seu poder de sujeito sobre o mundo, que pela união de seus pares pode reconstruir sua própria história.


			Espero que este livro sirva não só aos estudiosos e pesquisadores da educação, mas também à classe trabalhadora, como uma forma de compreensão crítica de sua própria história de formação e como inspiração para continuidade de nossas próprias lutas por uma existência mais justa e feliz na construção de uma sociedade democrática.


			





LISTA DE SIGLAS


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Andes


						

							

							–


						

							

							Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior


						

					


					

							

							Andes-SN


						

							

							–


						

							

							Sindicato Nacional dos Docentes
das Instituições de Ensino Superior


						

					


					

							

							Anped


						

							

							–


						

							

							Associação Nacional de
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação


						

					


					

							

							BID


						

							

							–


						

							

							Banco Interamericano de Desenvolvimento


						

					


					

							

							BIRD


						

							

							–


						

							

							Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento


						

					


					

							

							CBE


						

							

							–


						

							

							Conferência Brasileira de Educação


						

					


					

							

							CEAA


						

							

							–


						

							

							Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos


						

					


					

							

							CEB


						

							

							–


						

							

							Câmara de Educação Básica


						

					


					

							

							Cedec


						

							

							–


						

							

							Centro de Estudos de Cultura Contemporânea


						

					


					

							

							Cedes


						

							

							–


						

							

							Centro de Estudos Educação e Sociedade


						

					


					

							

							Cefet


						

							

							–


						

							

							Centro Federal de Educação Tecnológica


						

					


					

							

							Cefet-BA


						

							

							–


						

							

							Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia


						

					


					

							

							Cefet-ES


						

							

							–


						

							

							Centro Federal de Educação Tecnológica
do Espírito Santo


						

					


					

							

							Ceplar


						

							

							–


						

							

							Campanha de Educação Popular da Paraíba


						

					


					

							

							CGPEPT


						

							

							–


						

							

							Coordenação Geral de Políticas de Educação Profissional e Tecnológica


						

					


					

							

							CNBB


						

							

							–


						

							

							Conferência Nacional dos Bispos do Brasil


						

					


					

							

							CNE


						

							

							–


						

							

							Conselho Nacional de Educação


						

					


					

							

							CNEA


						

							

							–


						

							

							Campanha Nacional de Erradicação
do Analfabetismo


						

					


					

							

							CNER


						

							

							–


						

							

							Campanha Nacional de Educação Rural


						

					


					

							

							CNI


						

							

							–


						

							

							Confederação Nacional da Indústria


						

					


					

							

							CNPq


						

							

							–


						

							

							Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico


						

					


					

							

							Confintea


						

							

							–


						

							

							Conferência Internacional de Educação de Adultos


						

					


					

							

							CPC


						

							

							–


						

							

							Centro Popular de Cultura


						

					


					

							

							DCN


						

							

							–


						

							

							Diretriz Curricular Nacional


						

					


					

							

							DCNEM


						

							

							–


						

							

							Diretriz Curricular Nacional para o Ensino Médio


						

					


					

							

							DCNETNM


						

							

							–


						

							

							Diretriz Curricular Nacional para o Ensino Técnico de Nível Médio


						

					


					

							

							DNE


						

							

							–


						

							

							Departamento Nacional de Educação


						

					


					

							

							DPAI


						

							

							–


						

							

							Diretoria de Políticas de Articulação Institucional


						

					


					

							

							EAF


						

							

							–


						

							

							Escola Agrotécnica Federal


						

					


					

							

							EB


						

							

							–


						

							

							Educação Básica


						

					


					

							

							EDA


						

							

							–


						

							

							Educação de Adultos


						

					


					

							

							EJA


						

							

							–


						

							

							Educação de Jovens e Adultos


						

					


					

							

							EM


						

							

							–


						

							

							Ensino Médio


						

					


					

							

							EMJAT


						

							

							–


						

							

							Ensino Médio para Jovens e Adultos Trabalhadores


						

					


					

							

							EP


						

							

							–


						

							

							Educação Profissional


						

					


					

							

							EPT


						

							

							–


						

							

							Educação Profissional e Tecnológica


						

					


					

							

							EPTNM


						

							

							–


						

							

							Educação Profissional Técnica de Nível Médio


						

					


					

							

							ETF


						

							

							–


						

							

							Escola Técnica Federal


						

					


					

							

							FAT


						

							

							–


						

							

							Fundo de Amparo do Trabalhador


						

					


					

							

							FDE


						

							

							–


						

							

							Fórum de Diretores de Ensino


						

					


					

							

							FHC


						

							

							–


						

							

							Fernando Henrique Cardoso


						

					


					

							

							FIC


						

							

							–


						

							

							Formação Inicial e Continuada


						

					


					

							

							FMI


						

							

							–


						

							

							Fundo Monetário Internacional


						

					


					

							

							FNDEP


						

							

							–


						

							

							Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública


						

					


					

							

							Fundeb


						

							

							–


						

							

							Fundo Nacional de Desenvolvimento e Manutenção da Educação Básica e Valorização do Magistério


						

					


					

							

							Fundef


						

							

							–


						

							

							Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério


						

					


					

							

							GT


						

							

							–


						

							

							Grupo de Trabalho


						

					


					

							

							IF


						

							

							–


						

							

							Instituto Federal


						

					


					

							

							Ifets


						

							

							–


						

							

							Instituições Federais de Educação Tecnológica


						

					


					

							

							IFs


						

							

							–


						

							

							Institutos Federais de Educação,Ciência e Tecnologia


						

					


					

							

							LDB


						

							

							–


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases da Educação


						

					


					

							

							MCP


						

							

							–


						

							

							Movimento de Cultura Popular


						

					


					

							

							MDS


						

							

							–


						

							

							Ministério do Desenvolvimento Social


						

					


					

							

							MEB


						

							

							–


						

							

							Movimento de Educação de Base


						

					


					

							

							MEC


						

							

							–


						

							

							Ministério da Educação


						

					


					

							

							Mesp


						

							

							–


						

							

							Ministério da Educação e Saúde Pública


						

					


					

							

							Mobral


						

							

							–


						

							

							Movimento Brasileiro de Alfabetização


						

					


					

							

							MTE


						

							

							–


						

							

							Ministério do Trabalho e Emprego


						

					


					

							

							ONG


						

							

							–


						

							

							Organização Não Governamental


						

					


					

							

							PCN


						

							

							–


						

							

							Parâmetro Curricular Nacional


						

					


					

							

							PDI


						

							

							–


						

							

							Plano de Desenvolvimento Institucional


						

					


					

							

							PEA


						

							

							–


						

							

							População Economicamente Ativa


						

					


					

							

							PL


						

							

							–


						

							

							Projeto de Lei


						

					


					

							

							Planfor


						

							

							–


						

							

							Programa Nacional de Qualificação Profissional


						

					


					

							

							PLC


						

							

							–


						

							

							Projeto de Lei da Câmara


						

					


					

							

							PLS


						

							

							–


						

							

							Projeto de Lei do Senado


						

					


					

							

							Proeja


						

							

							–


						

							

							Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos


						

					


					

							

							Proep


						

							

							–


						

							

							Programa de Expansão da Educação Profissional


						

					


					

							

							Pronatec


						

							

							–


						

							

							Programa Nacional de Acesso ao
Ensino Técnico e Emprego


						

					


					

							

							PUC-SP


						

							

							–


						

							

							Pontifícia Universidade Católica de São Paulo


						

					


					

							

							REEPT


						

							

							–


						

							

							Redes Estaduais de Educação Profissional e Tecnológica


						

					


					

							

							RFECT


						

							

							–


						

							

							Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia


						

					


					

							

							RFEPT


						

							

							–


						

							

							Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica


						

					


					

							

							SEA


						

							

							–


						

							

							Serviço de Educação de Adultos


						

					


					

							

							Senai


						

							

							–


						

							

							Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial


						

					


					

							

							Sirena


						

							

							–


						

							

							Sistema Rádio-Educativo Nacional


						

					


					

							

							TCU


						

							

							–


						

							

							Tribunal de Contas da União


						

					


					

							

							UNE


						

							

							–


						

							

							União Nacional de Estudantes


						

					


					

							

							Unesco


						

							

							–


						

							

							Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura


						

					


					

							

							Unicef


						

							

							–


						

							

							Fundo das Nações Unidas para a Infância


						

					


				

			


			


			 


			 


			 


			





SUMÁRIO


			INTRODUÇÃO


			capítulo 1


			HISTÓRIA DA (NÃO) FORMAÇÃO DO TRABALHADOR


			1.1 O distanciamento entre a educação profissional e
a Educação de Jovens e Adultos	


			1.2 Os embates políticos e educacionais de 1980 e inícios de 1990	


			1.2.1 A formação do trabalhador nas Conferências
Brasileiras de Educação (1980-1991) 


			1.2.2 O GT Educação e Trabalho da Anped 


			1.2.3 Disputas nos projetos de LDB pós-Constituinte e a formação do trabalhador	


			1.3 A reforma na educação profissional sob o decreto nº 2.208/97 e o lugar do trabalhador: a coerência excludente	


			capítulo 2


			A FORMAÇÃO DO TRABALHADOR NO PROEJA E AS EXIGÊNCIAS FORMATIVAS DO MUNDO DO TRABALHO NA CONTEMPORANEIDADE	


			2.1 O surgimento do Proeja como campo de disputas políticas	


			2.1.1 A concepção do Proeja: diálogo e resistência 


			2.1.2 “Há males que vêm para bem”: o Acórdão nº 480/2005 e a necessidade de atendimento à EJA pelas Ifets 


			2.1.3 A contraditória implantação do Proeja: entre a resistência e o apoio
surge uma nova configuração para o programa 


			2.2 A concepção de formação do trabalhador preconizada pelo Proeja 


			2.3 As exigências formativas do mundo do trabalho versus a formação
do trabalhador no Proeja 


			capítulo 3


			ENTRE DISCURSOS: A FORMAÇÃO DO TRABALHADOR NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS INTEGRADA À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO INSTITUTO FEDERAL DE GOIÁS 


			3.1 O método/objeto da pesquisa 


			3.2 Os temas para análise de discurso 


			3.2.1 A formação do trabalhador na integração entre formação geral 
e formação profissional: os sentidos da formação integrada 



			3.2.1.1 Entre institucionalidades, sujeitos e conhecimentos:
a formação integrada desintegra sentidos 


			3.2.1.2 O sentido do currículo integrado: para além da integração de conteúdos 


			3.2.2 O sentido da qualidade da formação do trabalhador no Proeja/IFG	


			3.2.2.1 A crença no mito e o enfrentamento da realidade, a questão da 
qualidade da formação dos sujeitos da EJA no IFG 


			3.2.2.1.1 O uso de metodologias adequadas ao público da EJA 


			3.2.2.1.2 A formação docente para atuar na EJA: política e continuada	


			3.2.2.1.3 O direito dos sujeitos da EJA a uma formação de qualidade	


			3.2.2.2 O sentido da qualidade na escola pública e o papel dos IFs
para essa afirmação 


			3.2.3 A formação do trabalhador e o lugar da EJA na “nova”
institucionalidade do IFG 


			3.2.3.1 O sentido das identidades: como fica a nova institucionalidade com a
presença dos sujeitos da EJA? 


			3.2.3.2 Entre elogios, o sentido da discriminação/assunção dos
sujeitos da EJA no IFG 


			3.2.3.3 Entre clientes e meninos, discurso paternal versus empresarial:
a difícil inserção da EJA no IFG 


			3.2.3.4 Ocupando espaços: o lugar da EJA no IFG 


			3.3 Uma síntese possível 


			CONSIDERAÇÕES FINAIS 


			REFERÊNCIAS


		





INTRODUÇÃO


			Esta obra tem como objetivo pensar o sentido da formação do trabalhador a partir da investigação da práxis do Programa Nacional de Educação Profissional Integrada com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), tendo o campo científico da relação Trabalho-Educação como ponto de partida teórico para as reflexões que se tecerão no decorrer do livro.


			Inicialmente, pensei em investigar o assunto por meio de um estudo de caso sobre a oferta de cursos Proeja no IFG, campus Uruaçu, instituição em que atuo como professor. Porém, à medida que o processo de qualificação no mestrado em educação ia se consolidando, o projeto de pesquisa foi sendo repensado. O primeiro elemento dessa reestruturação se deu depois de um levantamento de dados sobre o Proeja realizado nos sítios eletrônicos do Banco de Teses da Capes e na Biblioteca Brasileira Digital de Teses e Dissertações que resultou em 175 trabalhos – 29 teses e 146 dissertações – dentre os quais 41 se denominavam estudos de caso. Naquele momento, a perspectiva do estudo de caso ficava enfraquecida diante da necessidade de contribuir com uma pesquisa mais ampla sobre o assunto, apresentando um trabalho de relevância científica e educacional para o campo da Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional.


			O segundo momento se deu a partir da minha inserção como bolsista do Projeto Observatório da Educação (Obeduc) da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás. Dentre os objetivos do Obeduc, vinha sendo desenvolvido um trabalho em parceria com os Institutos Federais de Goiás (IFG e IF Goiano), Fórum Goiano de EJA e a Secretaria Municipal de Educação de Goiânia, para realização dos Seminários Diálogos Proeja.6 O primeiro evento ocorreu em 2008 com fomento da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação (Setec/MEC) e, posteriormente, continuou sendo realizado pelo Obeduc com o apoio da parceria acima. Em 2010, 2013 e 2014, ocorreram novas edições do evento que foram gravadas em vídeo. Esse material videográfico passou a constituir parte do arquivo do Obeduc para conservação da memória dos eventos e da história da EJA integrada à EP em Goiás, mas sem uma perspectiva de tratamento dos dados para sistematização de pesquisas.


			Iniciei o tratamento do material videográfico dos Diálogos e sua problematização. Reelaborei o projeto que manteve o estudo da formação do trabalhador como temática central, porém com um recorte específico sobre a observação e análise do discurso emergente na voz dos interlocutores do evento. À medida que imergia na coleta dos dados, questionava: qual o sentido da formação do trabalhador a partir do cotejamento entre o discurso oficial que está posto na legislação, nos regulamentos e normas, e os Diálogos? Em outras palavras, quais as perspectivas que o trabalhador encontra de formação na integração da EJA e a EP para sua emancipação humana e qualificação profissional?


			Para responder a essas indagações, procurei identificar os elementos históricos, políticos, sociais e econômicos determinantes da formação do trabalhador brasileiro buscando compreender a atual integração da EJA com a EP em uma perspectiva histórico-dialética. Procurei também entender o processo de surgimento e criação do Proeja a partir da observação da relação histórica da EJA com a EP em suas lutas pela formação do trabalhador em uma perspectiva de emancipação e autonomia humana. E, por último, identificar os elementos constitutivos dos discursos presentes nos documentos oficiais e na fala dos interlocutores que participaram dos Diálogos de modo a destacar os elementos discursivos e as contradições que constituem os sentidos da formação do trabalhador.


			Essa formação integrada do trabalhador brasileiro, instituída inicialmente por decreto presidencial, repercutiu diretamente nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), que se tornaram o principal locus de implantação e execução do Proeja. No estado de Goiás, desde 2006, um dos IFs7 – o IFG – tem sido local de implementação dessa política do Governo Federal, objeto de outros estudos;8 porém, este trabalho soma-se aos demais pela proposta de uma análise de discurso9 comparativa dos Diálogos com o discurso oficial. Dessa forma, ao tomar os Diálogos como expressão da reflexão das experiências vividas nas instituições – por gestores(as), pesquisadores(as), pessoal técnico-administrativo, professores(as) e alunos(as) –, observa-se no confronto com o discurso oficial presente nos documentos a possibilidade de avaliar o processo de implementação do Proeja sob outro olhar, bem como perceber possíveis modificações e contradições nos objetivos iniciais que o estudo da linguagem, na perspectiva da análise de discurso, propicia.


			As políticas educacionais para a educação profissional no Brasil integrada à educação de jovens e adultos criaram forma e legitimidade a partir do Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, que instituiu o Proeja.10 Com essa e outras leis que se seguiram, pode-se observar um direcionamento das políticas públicas para o encadeamento da formação do trabalhador excluído da escola na idade própria para uma formação de qualidade e inserção ao mundo do trabalho de forma cidadã, profissional e qualificada.


			No entanto, tais políticas esbarram na questão do preconizado pelo discurso oficial e no realizado pela prática social dos processos de ensino e aprendizagem da oferta dos cursos Proeja. A dimensão do preconizado pelo discurso oficial está presente na legislação, no Documento Base do Proeja e do Plano de Desenvolvimento Institucional do IFG de forma sistematizada, constituindo-se um discurso formal que apesar de seu caráter legitimador pela posição que assume no contexto institucional não é homogêneo – apresentando contradições próprias do campo da história e da linguagem. O realizado na prática social, por sua vez, constitui-se em uma rede de relações difíceis de observar e avaliar pelas múltiplas facetas que admite e pela integração múltipla dos sujeitos que constroem essa prática no interior das instituições – coordenadores, pessoal de apoio técnico-administrativo, professores de diversas áreas do conhecimento e alunas e alunos jovens e adultos trabalhadores. Nesse sentido, o olhar para os Diálogos, registrados em vídeos e relatórios, constituiu-se em uma das possibilidades de escuta da prática social e educativa dos diversos sujeitos que compõem o Proeja, consequentemente, de análise de discurso, considerando também sua comparação com o discurso oficial.


			Desde 2003, com o início do governo do presidente Lula, o Brasil experimentou uma mudança de perspectiva e de financiamento da Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Depois da indiferença do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) e das políticas neoliberais que levaram as universidades públicas brasileiras e as instituições públicas federais de educação profissional e tecnológica ao sucateamento,11 visualizou-se uma renovação de ânimos com os novos investimentos do governo Lula mudando a direção dessas instituições.


			Para se ter ideia da dimensão das mudanças, entre 2003 e 2009, foram instaladas 214 novas escolas federais de EPT12 além de destacar os diversos programas do governo para a qualificação profissional dos brasileiros.13 De acordo com dados da própria Setec/MEC, entre 2011 e 2014, foram investidos aproximadamente 3,3 bilhões de reais para a implantação de novos campi¸ com 208 unidades instaladas. E,  recentemente, entre 2015 e 2016, mais 61 unidades foram criadas, totalizando 644 instituições na Rede Federal de EPT em atividade no Brasil (Figura 1).
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			FIGURA 1 – EXPANSÃO DA REDE FEDERAL DE EPT EM UNIDADES


			FONTE: (BRASIL, SETEC/MEC, 2016)


			A expansão da rede federal de EPT não foi apenas um movimento de crescimento numérico das escolas sob os postulados anteriores que lhes regulamentavam, mas constituiu também a possibilidade de uma mudança de perspectiva e atendimento ao seu público, que implicou, provavelmente, o resgate a alguns aspectos de suas origens com a retomada de atendimento ao público de jovens e adultos das classes menos favorecidas. Obviamente, que a garantia do direito – no discurso legal – de acesso e permanência a essas instituições pelo público de jovens e adultos trabalhadores como política pública não significa a mudança automática de uma realidade histórica de exclusão social. É necessário avançar na militância e na luta por sua inserção orgânica,14 não só na Rede Federal, mas também nos demais sistemas de ensino.


			Assim, a EJA integrada a EP como um programa passa a ser ofertada nos atuais IFs, preconizando a formação profissional do trabalhador na perspectiva da formação integrada a partir dos conceitos de trabalho, ciência, cultura, técnica, tecnologia, humanismo e cultura geral como princípios norteadores.15


			Com a política de interiorização dos IFs, a oferta de cursos Proeja tem se materializado na prática social de diversos lugares com a possibilidade de acesso, permanência e formação de inúmeros cidadãos excluídos do direito à educação na idade própria. No entanto, a oferta de formação do trabalhador dentro do IFG constitui-se em uma trama de concepções internas sobre o trabalho, as práticas pedagógicas e curriculares e questões relacionadas à identidade institucional do próprio instituto, de modo que essa integração (EJA e EP) está repleta de limites, contradições e possibilidades.16


			Existe um aparente anseio dentro da EPT, registrado na fala de sujeitos cuja posição da produção do discurso se afirma como oficial, no sentido de uma construção democrática de seu modelo de ensino que forme o cidadão pleno, e não apenas o técnico. Um anseio que vai além do simples atendimento às necessidades da sociedade capitalista, como pode ser observado em Pacheco:


			Não podemos nos submeter a essa política na exata medida em que um projeto democrático é construído coletivamente. Recusamo-nos a formar consumidores no lugar de cidadãos, a submeter a educação à lógica do capital, colocando o currículo como instrumento do simples treinamento de habilidades e técnicas a serviço da reprodução capitalista.17


			Essas mudanças na recente história da educação brasileira põem em discussão a própria identidade e função social dos IFs e de seus planos de desenvolvimento institucionais, visto que, tradicionalmente, essas instituições atuavam no campo da educação técnica e tecnológica no ensino regular, mas não no ensino da EJA. Disso pode-se problematizar até que ponto os IFs espalhados pelo Brasil estão comprometidos a oferecerem o Proeja, em uma perspectiva emancipatória dos sujeitos que se matriculam em seus cursos, e como o IFG se encaixa nessa trama de relações.


			Portanto, esta obra demonstra sua relevância tanto por aspectos teóricos quanto práticos. Teórico, porque é preciso continuar o aprofundamento na construção de conhecimentos relacionados à relação Trabalho-Educação, suas contradições e dilemas no cenário do capitalismo atual, que, mesmo modificado, complexificado, continua perpetuando a divisão social do trabalho e o antagonismo entre as classes trabalhadoras e detentoras do poder econômico. Prático, porque se faz necessário investigar a partir da escuta e observação dos Diálogos, como o IFG está contribuindo para a formação desse trabalhador jovem e adulto na perspectiva de construir um profissional qualificado para o mundo do trabalho e ao mesmo tempo uma pessoa cidadã, crítica e emancipada, capaz de fazer uma leitura consciente de mundo.18


			Em relação referencial teórico, o conjunto de autores que ofereceram subsídios para esta obra pode ser classificado em três grupos distintos: primeiramente, estudiosos do campo do materialismo histórico dialético, dentre eles o próprio Marx,19 em quem busquei a compreensão crítica do sistema capitalista de produção e seus desdobramentos sobre a alienação do trabalhador. Em outros autores, também de corrente marxista, busquei compreender os problemas do capitalismo na atualidade20 em sua relação com a educação21 e, em autores do campo de pesquisa Trabalho-Educação, os desdobramentos da análise marxista sobre a sociedade, o ser humano e a educação do trabalhador no Brasil.22


			Em segundo lugar, estudiosos relacionados mais intimamente com a pesquisa do Proeja como objeto de estudo a partir de projetos financiados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e instituídos pelos programas de pós-graduação em educação. Esses pesquisadores organizaram os resultados de diversas pesquisas em textos publicados na forma de livros e artigos em eventos e revistas de circulação nacional.23 Ainda dentro desse segundo grupo, são também considerados os diversos trabalhos de dissertação de mestrado e teses de doutorado24 que tiveram como foco o estudo do Proeja e que me auxiliaram na compreensão do processo constitutivo do programa e seus desdobramentos.


			Uma terceira e última vertente está relacionada às questões hermenêuticas da análise de discurso, que é empreendida sobre os textos oficiais, tais como o Documento Base do Proeja, os decretos e leis de criação do programa e o Plano de Desenvolvimento Institucional do IFG 2012-2016. Para essa análise, foram de extremo valor os conceitos do campo da linguagem trabalhados por Eni Orlandi.25


			No que diz respeito à metodologia, esta obra é resultado de uma pesquisa de abordagem qualitativa-explicativa de natureza aplicada por meio de estudos bibliográficos, históricos e documentais,26 bem como a fala dos sujeitos que compõe o objeto de estudo a partir do acervo videográfico dos Diálogos. Entretanto, do ponto de vista epistemológico, isto é, dos fundamentos que norteiam a construção do conhecimento, o trabalho teve no materialismo histórico dialético seu principal pilar, pois desde sua concepção, passando pela coleta e até a análise dos dados, todo o percurso considerou as categorias de totalidade, contradição, ideologia, trabalho alienado e emancipação como fundantes para a compreensão crítica da realidade.


			Por conseguinte, dadas as diretrizes metodológicas citadas, realizei a revisão da literatura sobre o tema central com a leitura e estudo de diversos autores que atuam nas discussões da relação Trabalho-Educação, Educação Profissional, Educação de Jovens e Adultos e Formação Integrada; depois, busquei identificar o estágio atual do conhecimento pelo levantamento de dados a partir de pesquisas em nível de mestrado e doutorado sobre a formação do trabalhador no contexto do Proeja; em seguida, estudei os documentos oficiais e a legislação que instituiu o Proeja;27 em continuação, fiz a escuta, visualização e transcrição dos vídeos gravados dos Diálogos realizados entre o período de 2008 e 2014, bem como a leitura e análise dos relatórios escritos disponibilizados. Além da escuta e análise do acervo videográfico, realizei também sua edição para disponibilização organizada no site www.forumeja.org.br/go,28 cujo objetivo foi a democratização do saber e do conhecimento das experiências de EJA integrada à EP. Outro momento enriquecedor deste trabalho foram as contribuições de uma entrevista cedida pelo Prof. Dr. Dante Henrique Moura, coordenador do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional do Instituto Federal do Rio Grande do Norte e membro do grupo de trabalho que elaborou a primeira versão do Documento Base do Proeja. Por último, realizei a análise dos dados coletados a partir do embate entre três elementos: o aporte teórico, a documentação oficial e as vozes dos sujeitos participantes dos Diálogos, que serviram de subsídios para a sistematização e escrita do texto (Figura 2).
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			FIGURA 2 – PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA


			FONTE: O autor


			Assim, este livro foi estruturado em três capítulos. O primeiro capítulo, “A história da (não) formação do trabalhador”, tem como objetivo fazer uma descrição crítico-analítica dos processos históricos que possibilitaram o surgimento do Proeja, em um contexto mais amplo. Compreendo que a história não é um conjunto de fatos isolados, apesar de ter sido contada assim, muitas e diversas vezes, de acordo com as premissas positivistas de livros de história que narraram o passado das sociedades, entre elas a brasileira. A história é um processo construído – os fatos são dinâmicos, e não estáticos – a partir do embate de sujeitos, forças e interesses divergentes, que se encontram em relações de poder nos espaços sociais e que constituem suas escolhas e opções segundo as premissas fundamentais presentes na relação entre o conjunto de condições objetivas – economia, política, cultura etc. – e subjetivas – valores, moral, ética etc. Desse embate e disputa de forças, observou-se na história da formação do trabalhador brasileiro, desde a criação das Escolas de Aprendizes e Artífices, em 1909, até as condições que prepararam o surgimento do Proeja, que prevaleceu o distanciamento entre a Educação Profissional e a Educação de Jovens e Adultos. O modelo de EP priorizou o treinamento da mão de obra em vez da formação humana qualificada para o mundo do trabalho, e as ações para a educação de adolescentes, jovens e adultos, por sua vez, priorizaram a erradicação do analfabetismo. Os poucos momentos de aproximação e diálogo entre essas duas histórias foram interrompidos, via de regra, pelo próprio Estado, em nome da manutenção dos princípios “democráticos”.


			No segundo capítulo, “A formação do trabalhador no Proeja e as exigências formativas do mundo do trabalho na contemporaneidade”, descrevo em um contexto histórico mais imediato as disputas e contradições que levaram ao surgimento do Proeja, objetivando demonstrar como as mudanças recentes no mundo do trabalho, que transformou as antigas formas de divisão social do trabalho segundo os modelos fordista e taylorista, apresentam-se em conceitos como flexibilidade, empregabilidade e polivalência do trabalhador, para atender aos arranjos produtivos do capitalismo contemporâneo cada vez mais tecnológico e cibernético no âmbito transnacional. Procurei compreender o impacto desses novos arranjos sobre a formação do trabalhador e como o Proeja tem se relacionado com esse contexto diante de suas aspirações emancipatórias e cidadãs. Nesse contexto, o capítulo procura demonstrar como o conceito de formação do trabalhador adquire acepções mais amplas no Documento Base que acabam por se defrontar com as exigências do mercado de trabalho sob a égide do sistema de produção capitalista.


			No capítulo três, “Entre discursos: a formação do trabalhador no Proeja/IFG”, apresento o ápice desta obra, os resultados e discussões do objetivo central, analisando e discutindo a formação do trabalhador no Proeja a partir do cotejamento entre o dito e o não dito, na perspectiva da análise de discurso, nos documentos oficiais e nas falas dos sujeitos, registradas pelos Diálogos. Utilizei conceitos da análise de discurso de Orlandi,29 tais como: os discursos autoritário e polêmico, por meio dos quais procurei identificar as formações discursivas que constituem a práxis do Proeja do IFG e como ela acirra o jogo de forças aberto e controvertido capaz de garantir a conservação de velhos estigmas – a manutenção de sentidos pelo conceito parafrásico da linguagem – e/ou a construção de novos paradigmas – a superação de sentidos pelo conceito polissêmico da linguagem. Por conseguinte, essa análise demonstra que o discurso oficial constitui-se como um discurso autoritário pela manutenção do sentido parafrásico da linguagem, isto é, o discurso oficial tende à manutenção dos sentidos e das estruturas institucionais com resistência à mudança; e, por outro lado, a presença de um discurso polêmico na fala dos interlocutores dos Diálogos que tenta impor mudanças nos sentidos e estruturas institucionais.


			Em suma, esta obra, Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional: história, discursos e diálogos, é resultado do esforço reflexivo de compreensão de uma realidade em construção, na perspectiva dialética da história e do discurso, que acenam para sentidos que se legitimam pela força e posição dos sujeitos no poder e pelas contradições dos mesmos sentidos que se formam na relação com outros que questionam tais estruturas de poder. Há discursos hegemônicos, que podem ser lidos como sentidos estruturais e estruturantes que buscam sua afirmação no poder parafrásico da linguagem, e outros, contra-hegemônicos, que denunciam as contradições inerentes ao processo histórico de formação da linguagem, como trabalho simbólico que tem na antítese a força questionadora da tese para suscitar a síntese – novos sentidos.


			Boa leitura!


			 


			 


			





capítulo 1


			HISTÓRIA DA (NÃO) FORMAÇÃO DO TRABALHADOR


			Este capítulo tem como objetivo reconstituir a trajetória histórica mais ampla que possibilitou o surgimento do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja). Diante disso, deparei-me com alguns desafios que perpassam questões fundamentais, como o compromisso com uma concepção dialética da histórica, que se constitui processualmente na dinâmica da relação da totalidade com as partes, que rejeita o discurso dos fatos isolados como eventos naturais do percurso histórico por compreender que a história é produzida pelos seres humanos em sociedade, nos embates de suas diferenças e semelhanças, de suas discórdias e acordos. A acepção de Frigotto ecoa em consonância com esse desafio quando afirma:


			O pressuposto fundamental da análise materialista histórica é de que os fatos sociais não são descolados de uma materialidade objetiva e subjetiva e, portanto, a construção do conhecimento histórico implica o esforço de abstração e teorização do movimento dialético (conflitante, contraditório, mediado) da realidade. Trata-se de um esforço de ir à raiz das determinações múltiplas e diversas (nem todas igualmente importantes) que constituem determinado fenômeno. Apreender as determinações do núcleo fundamental de um fenômeno, sem o que este fenômeno não se constituiria, é o exercício por excelência da teorização histórica de ascender do empírico – contextualizado, particularizado e, de início, para o pensamento, caótico – ao concreto pensado ou conhecimento. Conhecimento que, pode ser histórico e complexo e por limites do sujeito que conhece, é sempre relativo.30


			Esse esforço de ir à raiz das determinações múltiplas e diversas perpassa o desafio da busca dos elementos históricos da educação brasileira, mais especificamente, da história da Educação de Jovens e Adultos (EJA)31 e da Educação Profissional (EP), em momentos que se caracterizam como gérmens da integração entre essas duas modalidades de educação.


			O segundo desafio foi o de identificar possíveis relações entre as trajetórias históricas de ambas as modalidades, visto que a presente integração proposta pelo Proeja resulta da aproximação de duas histórias que, objetivamente, no caso brasileiro, estiveram muito mais afastadas uma da outra do que em diálogo. Enquanto a data de 1909, com o Decreto Lei nº 7.566 de Nilo Peçanha, que criou as 19 Escolas de Aprendizes e Artífices,32 é considerada marco oficial para a EP, somente em 1947 é que se tem um marco oficial para a EJA no Brasil, com o lançamento da Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA).33 Decorridos esses anos, em 2004 é que oficialmente haverá a possibilidade da integração entre as duas, por meio do Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, o que não significa que em períodos anteriores não tenha havido movimentos e lutas a favor da uma integração.


			Assim, reconstruir essa história em um contexto tão recente e, ao mesmo tempo, tão discutido por outros estudos, constituiu o terceiro desafio. Para se ter ideia desse universo de trabalhos, de acordo com Machado,34 entre os anos de 2007 e 2011 foram publicados em eventos nacionais, regionais, entre outros, na área da educação, aproximadamente 208 trabalhos sobre o Proeja. São dissertações de mestrado, teses de doutorado, comunicações orais, artigos em revistas e pôsteres que apresentam resultados parciais e finais de pesquisas no âmbito de programas de pós-graduação em educação. Portanto, o desafio de conceber essa história e sistematizá-la foi um esforço analítico de compreensão crítica, visto que cada peça constitui-se parte de um todo maior. Identificar as peças e relacioná-las ao todo, “ascender do empírico – contextualizado, particularizado e, de início, para o pensamento, caótico – ao concreto pensado ou conhecimento”35 é a trajetória que se pretende construir nesta obra.


			Enfrentados tais desafios, procuro demonstrar na primeira parte do capítulo que o distanciamento e desarticulação entre as políticas de EP e educação de adultos, no período histórico que antecede os debates pela redemocratização do País, na década de 1980, configuram reflexos de uma postura política, social e cultural do País pela não formação do trabalhador, pela ausência de um modelo formativo a favor da construção de sua cidadania e emancipação humana como participante ativo da construção das riquezas da nação. Apesar da presença factual de um discurso de escolarização como necessidade básica para qualificação de mão de obra para atendimento às demandas industriais emergentes no Brasil pós-Vargas, no plano prático, o que se evidencia é o distanciamento dessas políticas.


			Na segunda parte do capítulo, a discussão gira em torno dos embates políticos educacionais dos anos de 1980 e inícios de 1990, período de redemocratização do País, em que emerge um conjunto de ideais e valores que aspiram pela construção de uma escola pública, gratuita, laica e de qualidade para todos, com desdobramentos para a EP em que se aspirava a uma escola unitária, politécnica e integral para os cidadãos brasileiros, principalmente, os trabalhadores. Dessa forma, busco demonstrar que o referido período contribuiu significativamente para a aproximação da EP com a EJA, de modo a lançar as bases do que se concretizará, posteriormente, na integração estabelecida pelo Proeja. No entanto, vale ressaltar que, como trajetória histórica constituída de disputas e forças antagônicas, o projeto com as possíveis bases de uma integração sofreu reveses em meio ao crescimento das aspirações neoliberais que foram se instalando no País, revelando quão difícil é para o trabalhador ter acesso a uma formação básica e profissional, humana e emancipadora, garantida como direito público e social.


			Na terceira parte do capítulo, focalizo as reformas na EP no período final dos anos de 1990 e a primeira década do século XXI como cenário imediato em que se digladiam forças antagônicas em torno de projetos específicos de sociedade, tendo a defesa do ideário neoliberal pelo Estado mínimo e maior liberalização da economia forte apoio nos governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998/1999-2002) e, posteriormente, a continuidade dessa política econômica – manutenção dos acordos internacionais, financeirização da economia pela manutenção da hegemonia dos bancos e flexibilização da força de trabalho para manutenção do mercado – nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006/2007-2010). Porém, contraditoriamente, nesse último com maior abertura para o apelo dos movimentos sociais a favor de um projeto de sociedade menos refém do império do capital, o que ensejou a possibilidade de criação de diversas políticas de valorização do campo social, entre elas a integração de que trata esta obra. 


			Este é o cenário em que se deflagram os decretos presidenciais representativos das disputas de poder em torno de concepções de projetos distintos de sociedade: o Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, que estabeleceu a separação entre o currículo da educação profissional com a educação básica; e o Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, que revogou o anterior e restabeleceu a possibilidade de integração curricular dessas modalidades, mas mantendo também formas de não integração que confirmam a existência na própria legislação das disputas de poder e de projetos societários divergentes.


			Enfim, a história da (não) formação do trabalhador brasileiro está marcada pelo cerceamento do direito ao acesso à escola pública e gratuita e à educação integrada36 – formação politécnica37 –, que foi evitada na agenda política dos governos brasileiros em prol do treinamento ou formação aligeirada que não se pode efetivamente designar de “formação”, uma vez que negou ao trabalhador o acesso à escolarização básica de qualidade que pudesse lhe oferecer uma visão crítica e consciente do mundo, da sociedade e, em especial, do trabalho em seu sentido mais amplo, não refém do trabalho alienado como práxis da sociedade capitalista, mas do trabalho como poiesis socialista em vez do tripalium da escravatura ou do labor da burguesia.38


			1.1 O distanciamento entre a educação profissional e a Educação de Jovens e Adultos


			Em 1909, o então presidente da República, Nilo Peçanha, promulgou o Decreto-Lei nº 7.566, de 23 de setembro, criando nas capitais dos estados 19 Escolas de Aprendizes e Artífices para o ensino profissional primário e gratuito.39 De acordo com o documento, essas escolas deveriam atender especificamente os filhos da classe operária e os órfãos com a finalidade de afastá-los da “ociosidade ignorante, escola do vicio e do crime”40 por meio de formação técnica com ênfase nos trabalhos manuais de acordo com a demanda das indústrias locais.


			É importante observar que antes de Nilo Peçanha, o antecessor, presidente Afonso Pena, já aspirava a criação do ensino profissional no Brasil, tanto que ao editar o Decreto nº 1.606, de 29 de dezembro de 1906, criando o Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio, determinava que esse órgão tomasse providências sobre o ensino profissional. Em 1907, foram criadas verbas para o Ministério da Justiça com a finalidade de que os estados promovessem a criação desse ensino. Apesar de as ações de Afonso Pena terem preparado o caminho para que Nilo Peçanha criasse as Escolas de Aprendizes e Artífices, é interessante destacar que mesmo antes de assumir a Presidência da República, quando presidente do estado do Rio de Janeiro, Peçanha havia criado quatro escolas profissionais, “situando-as em Campos, Petrópolis, Niterói e Paraíba do Sul, sendo as três primeiras para ensino de ofícios e a última destinada à aprendizagem agrícola”.41 Isso de certa forma demonstra que Peçanha já tinha experiência no assunto e certa “vocação” para a promoção do ensino técnico-profissional. 


			Acrescente-se a esse contexto a afirmação de Cunha,42 de que no ano de 1909 o surto de industrialização veio acompanhado de greves dos operários que: 


			[…] foram não só numerosas, como articuladas, umas categorias paralisando o trabalho em solidariedade a outras, lideradas pelas correntes anarco-sindicalistas. Nesse contexto, o ensino profissional foi visto pelas classes dirigentes como um antídoto contra a ‘inoculação de ideias exóticas’ no proletariado brasileiro pelos imigrantes estrangeiros, que constituíam boa parte do operariado.43


			O Brasil vivia uma grande euforia em torno do discurso da industrialização como promoção da riqueza e do desenvolvimento do País. O número de estabelecimentos industriais crescia vertiginosamente. Entre os anos de 1889, da proclamação da República, até 1909, da criação das Escolas de Aprendizes e Artífices, o número de estabelecimentos subiu de 636 para 3.362, bem como o número de homens trabalhadores, de 24.369 para 34.362, respectivamente.44


			Esse é o contexto econômico e industrial que urgiu ao governo de Nilo Peçanha a criação das escolas, cuja finalidade se ocupou do ensino profissional primário e gratuito. Frise-se, no entanto, que dadas as condições da época, essas escolas enfrentaram grandes dificuldades de execução de suas finalidades, especialmente pela falta de estrutura adequada, como oficinas com ferramentas específicas para as atividades de ofícios, bem como a ausência de professores habilitados. De acordo com Santos,45 era escasso o número de professores para atuar na formação primária, bem como o número de mestres de ofícios, que quando contratados se restringiam ao ensino prático de sua profissão, pois muitos sequer possuíam a formação primária.


			Além disso, Ciavatta e Silveira46 destacam que, apesar do êxito e da importância da criação das escolas como marco histórico do ensino profissional no Brasil, este não conseguiu se desvencilhar da discriminação do trabalho manual herdada do período escravista. Segue, a seguir, a observação das autoras com certo tom de lamento:


			Pena é que a penetração de seu espírito e a clarividência de seus atos viessem ainda imbuídos do velho preconceito que emprestava à aprendizagem de ofícios a feição secular que a destinava aos pobres e aos humildes e não evitasse, no decreto que o ligaria à história da educação no Brasil, aquela preferência aos candidatos ‘desfavorecidos pela fortuna’. Entretanto, apesar dessa pequena restrição, aquele documento [Decreto nº 7.566/1909] pode ser tido como um decreto benemérito.47


			Essas escolas eram destinadas aos filhos das classes trabalhadoras e, portanto, não tinham o objetivo de promover o ensino profissional para os adultos. As ações que se seguiram nos anos posteriores giraram em torno da necessidade de melhorar as escolas e o ensino profissional, de modo que os alunos completassem o ciclo de aprendizagem e saíssem prontos para o trabalho nas indústrias. 


			Nagle48 destaca que na década de 1920, depois da primazia do ensino primário, as escolas técnico-profissionais tiveram elevado grau de importância para a nação. “Estabelece-se a relação entre a capacidade produtiva e a cultura técnica, e esta passa a ser o novo núcleo das preocupações educacionais, pois constitui o instrumento que aciona a riqueza de uma nação.”49 Entretanto, o autor acrescenta que tais escolas não lograram maior êxito devido à ausência de aproximação do ensino profissional com os outros ramos de ensino, o que “impedia, no âmbito do sistema escolar, qualquer possibilidade de desenvolvimento ou de aceitação daquele tipo de ensino. A barreira era, antes de tudo, de natureza social, que assim se expressava no setor da escolarização”.50


			Um novo cenário político, econômico e social, a partir dos anos de 1930, trouxe mudanças para o ensino técnico-profissional, ainda que não tão significativas em relação ao período anterior, mas capazes de se fazerem perceber como influência para a formação do trabalhador. De acordo com Santos,51 no campo político, Getúlio Vargas ascende ao poder da nação, no evento denominado de Revolução de 1930; no campo econômico, a crise de 1929 com a quebra das bolsas de valores de Nova Iorque forçou o Brasil a investir em um novo ciclo de crescimento de sua indústria, que, consequentemente, veio acompanhado do aumento da produção, do consumo interno e do processo de urbanização; no campo social, a aceleração dos centros urbanos se fez acompanhar de novas necessidades sociais demandadas pela população, como moradia, saúde, trabalho e educação; no campo educacional, em 1930 criou-se o Ministério da Educação e Saúde Pública e um departamento interno denominado de Inspetoria do Ensino Profissional Técnico, ampliando, assim, as condições de consolidação da educação profissional brasileira.


			Dadas essas condições, no ano de 1942, o governo de Vargas, por meio das reformas do ministro da educação Gustavo Capanema, promoveu mudanças no ensino técnico-profissional, criando-se dois ramos de atuação – um privado e outro público –, um com a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai),52 sob controle do setor industrial por meio da Confederação Nacional das Indústrias (CNI), e outro sob a responsabilidade do Ministério da Educação e Saúde, como continuação e reestruturação do trabalho das Escolas de Aprendizes e Artífices,53 transformadas em uma rede de Escolas Técnicas e Industriais.54


			Naquele momento, chama a atenção o fato de que, no âmbito do Senai, além da exigência legal de cursos para os filhos dos operários e seus parentes, surgiram cursos de formação continuada ou especialização para os trabalhadores não sujeitos à aprendizagem escolar,55 isto é, tratava-se de cursos estritamente técnicos e práticos que não necessitavam de uma vinculação direta com a escolarização básica. Ou eram cursos práticos com ênfase na operacionalização mecânica de determinadas atividades que não exigiam uma formação básica, ou eram especializações técnicas mais avançadas que pressupunham que o operário já soubesse ler, escrever, dominasse as operações básicas da aritmética, entre outros conhecimentos, que não tinham como objetivo o ser ministrado naquele espaço. Em outras palavras, o que se observa é que quando surge a necessidade de investimentos na formação profissional do trabalhador adulto ela é totalmente desvinculada da necessidade de sua formação geral.


			Dessa forma, foi se tecendo no campo da educação brasileira a construção de um dualismo estrutural que, como reflexo da sociedade de classes, organizou a educação para atender aos interesses e públicos diferentes. Uma educação geral e propedêutica, com vistas ao atendimento às classes mais favorecidas para ascender ao ensino superior, e uma educação técnica, voltada para a preparação de mão de obra para o trabalho, com vistas ao atendimento às classes menos favorecidas. 


			Esse dualismo se tornou ainda mais acentuado à medida que os instrumentos legais dos anos que se seguiram, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que estabeleceu a plena equivalência entre o ensino secundário e o ensino técnico-profissional, e a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que fixou as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, estabelecendo o ensino profissionalizante compulsório no 2º grau, na prática, não conseguiram elevar as classes desfavorecidas ao acesso igualitário do ensino superior e/ou de uma formação profissional de qualidade que superasse sua inferioridade quando comparada com o ensino propedêutico e o universitário. De acordo com Santos,56 a equivalência preconizada pela Lei nº 4.024/61 não surtiu efeitos práticos para a superação do dualismo, pois o ensino secundário manteve seu prestígio social e reconhecimento, permanecendo superior ao ensino técnico-profissional. E, quanto aos efeitos da profissionalização compulsória da Lei nº 5.692/71, o mesmo autor assevera que o ensino de 2º grau não produziu “nem a profissionalização nem o ensino propedêutico, tendo em vista o fracasso da política educacional imposta pela política aplicada pelo regime militar”.57


			As discussões acerca da educação profissional e seus desdobramentos no que diz respeito a uma possível aproximação com a educação de adultos como possibilidade de formação do trabalhador serão explicitadas posteriormente. Busquei demonstrar até aqui que, no âmbito da educação profissional, não houve uma política de formação do trabalhador adulto, exceto a que se inicia a partir da criação do Senai com atividades de treinamento desvinculadas da formação básica. Passarei, agora, à análise da educação de adultos com a finalidade de observar a possível aproximação ou não com a educação profissional.
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